
DE01 - 0266 / 2004 2004

PL	 01 - 0266 I 2004 DE	 19/05/2004

ALTERA O § 1° DO ART. 51 DO DECRETO N° 8.439 DE 10 DE

OUTUBRO DE 1969, E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS.NORMAS PARA

A EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE

PASSAGEIROS.

EMENTA:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI

MATÉRIA LEGISLATIVA:

PROMOVENTE:	 VEREADOR DALTON SILVANO DO AMARAL

er.r

k:;-”x

0~e

Wrri4
Nair

zi=
weSain—n

4:774:

tece

rr

z.

ARQUIVADO EM ° / 01/ c9-005—

VIVIANE FERREIRkERép
Supervisora

SGP-33
~É&

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo

51/:;1,506106126264820045-00

1111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111111111111111111 11111 11111 11111111



„

Gamara 2runicipai ofe cSão [Paulo
Folha n°  ol	 do proc.

Vereador Oaiion Sili)ano no -2GG de 20 O CÉ

.	 L i i O HOJE

I ÀUO/tMitft S 0 :7.-. 9 AI nu
1	 .	 co) < 	 cp. 

1	 	

PROJETO DE LEI N° 01- PL
01- 0266/2004

Sandra R. G. da Silva
Técnico Parlamentar

RF. 10.929

: "Altera o § 1° do art. 51 do
Decreto n° 8.439 de 10 de outubro
de 1969, e dá outras
providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1°.- O § 1° do art. 51 do Decreto n° 8.439 de 10 de outubro de 1.969
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 51 -

§ 1° - em igualdade de direitos e obrigações o proprietário
de veículo e outro motorista profissional autônomo que faz
uso do mesmo veículo em conformidade com a Lei n°
13.115 de 06 de abril de 2004, poderão votar e ser
votados na escolha do coordenador de ponto de
estacionamento e seus auxiliares.

•	 Art.2°.- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Maio de 2004
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Impresso no serviço gráfico da CMSP, na cota e a pedido do Vereador.
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JUSTIFICATIVA

Sandrals.-Z3. da Silva
Técnico Parlamentar

R.F. 10.929

A Lei Municipal N° 7.329, em 11 de julho de 1969, estabeleceu normas
para a execução de serviço de transporte individual de passageiros em
veículos de aluguel providos de taxímetro.

Regulamentou assim a exploração do serviço de transporte de passageiros
por meio de taxi, restringindo tal prática às pessoas jurídicas, bastante
conhecidas como "frotas de taxis", bem como às pessoas físicas,
caracterizadas pelos motoristas profissionais autônomos.

Não obstante a intenção de igualdade de direitos em que se pautou o
legislador, podemos verificar, outrossim, que às pessoas jurídicas coube o
benefício de fazer plena utilização do veículo durante até 24 horas por
dia, na medida em que os motoristas da "frota" são empregados da empresa
e se utilizam do veículo em apenas parte do dia, enquanto que outro
motorista, também empregado da "frota", poderá fazer uso do mesmo
veículo em outra parte do período. Do ponto de vista econômico, essa
situação demonstra a possibilidade de efetivação de alta produtividade
por parte do bem de capital oriundo do investimento realizado pela
"frota de taxis", em que pese o notório desgaste do equipamento.

Nessas circunstâncias, pode-se concluir que àquele motorista
autônomo, que igualmente investiu em idêntico tipo de bem de capital, não
é permitida a obtenção de rentabilidade equivalente, posto que em
nenhuma hipótese o mesmo faria utilização plena do bem, considerando a
impossibilidade física de trabalho pôr tempo superior a 12 horas.

Contudo, muitos deles, diante da necessidade gerar recursos financeiros
para fazer frente a eventuais compromissos assumidos por conta desses
investimentos e honrar respectivos contratos de financiamento, tentam
extrair o máximo de si e dos seus veículos, chegando a trabalhar de 15 a 16
horas diárias, expondo-se evidentemente, bem como aos passageiros
que transportam, a sérios riscos de acidentes.

No aspecto social, a nossa propositura busca alcançar ainda a concessão
de oportunidade de trabalho a mais de 35.000 munícipes paulistanos
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Do ponto de vista econômico-financeiro, é importante salientar que esta
proposta contempla uma previsão significativa de aumento na arrecadação
para o Município, face a inclusão de novos motoristas no Cadastro
Municipal de Condutores de Taxis.

Vale Acrescentar, por oportuno, que o Município de São Paulo estaria
fazendo concessão nos mesmos moldes das que já são feitas nos
demais municípios brasileiros, além de estar tomando uma atitude
direcionada ao avanço qualitativo da Política Social do Município,
favorecendo ainda a receita econômico-financeira da Prefeitura e
oferecendo melhoria ao transporte público de passageiros.

A iniciativa deste vereador se fundamenta na solicitação que nos foi
encaminhada por um grande número de interessados conforme se verifica
no "abaixo-assinado" que ora juntamos ao processo.

Diante do exposto, e das circunstâncias que nos move a oferecer a presente
propositura, solicitamos aos senhores nobres vereadores a aprovação
desse projeto.

MILTON( SILVONO
Vereador

Viaduto Jacarei n° 100 - 11° -	 - 3111-2306 - E-mail: daltonsilvano@camara.sP.gov.br
Impresso no serviço gr/afico da CMSP, na cota e a pedido do Vereador.
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DECRETO N.o 8.439. DE 10 DE 011"....VERO DE /33:-•

Regulamenta a Lei n.o 7.329, de
11 de julho de 1969. que estabelece
normas para a execução do ser-
viço de transporte individual .de
passageiros em veicuins do aluguel
providos de taxímetro, e dá outras
Providencias.

Paulo Salim Maluf. Prefeito dt-1 Município de São Paulo. usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformidade
do disposto no artigo Lo da Lei n.o 7.329 , de 11 de julho de 1969,

Decreta:

Art. 1.o — O transporte individual de passageiros, em veículos
de alugue/ providos de taxirnetro e sujeitos a licenciamento pela
Prefeitura, bem assim o seu estacionamento em pontos ou locais
para Isso determinados reger-se-fio por êste decreto e demais atos
normativos que forem expedidos pelo Executivo.

Parágrafo único — O transporte a que se refere este artigo
constitui serviço de interèsse público, e sèmente, poderá ser executado

i-itneitura, a qual sera
consubstanciado pela ou:orga dc Terrmi de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições déste decreto.

Da exploração do serviço

Art. 2.0 — A exploração de serviço de transporte individual de
possageiros, em veicules de aluguel providos de taxímetro. ressal-
v.s.-do o disposto nos artigos 7.o. §§ Lo e 2.o, e 27. § 3.0. sórnente
será permitida:

I À pessoa jurídica, legalmente constituida sob
forma de empresa comercial, para a execução
daquele serviço;

— A pessoa física, motorista profissional autonomo.

Art. 3.o — Os veículos de que trata o artigo anterior somente
poderão ser dirigidos per motoristas devidamente inscritos no Ca-
dastre Municipal de Condutores de Taxis (CONDUTAX).

— 280 —



Folha n°  OS	 do proc.

n° ,2C2G  de 20 04

Sandra R. G. da Silva
Técnico Parlamentar

RF. 10.929

1

Da r .:.ssea jurídita i• da permissãÃ.

Art. 4.0 -- pssa j.iridiea que se constitui; na forma dêste
decreto, para a expl eração de transporte individual de passageiros
em veículos de aizi providos de taximef.ro, será. outorgado Térrno
de Permissã.o. do quai ::onstarão •s direitos e obrigações.

Parágrafo único -- A permissáo para executar o serviço, exceto
no caso previsto neste 'ar*.ig,o. estará compreendido no Alvará de
Estacionamento.

Art. 5.0 -- A pessoa jurídica cue pretender a permissão devera,
preliminarmente promover. através de formulário especial, sua ins-
crição no Cadastro Municinal de Einprésas de Táxis (EMPRETAX),
satisfazendo as seguintes exigências:

I — Oferecer prova de estar legalmente constituida
sob a forma de emprêsa comercial:

II — Possuir capital social registrado de valor equi-
valente ou superior a quinhentas vezes o salário
mínimo vigente no Municipio. á data em que ela
se constituir:

III — Dispor de sede e escri tório no Município:

IV — Apresentar folha corrida de antecedentes crimi-
nais, policial e judiciai, relativamente a cada um
aos SOC105 e, no caso de sociedade anónima. ape-
nas dos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Parágrafo único — No caso do itern IV será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime do:::so:

la) por crime culposo, se reincidente, num período de 3
(três) anos.

Art. 6.0 – O Térino de Permissão será outorgado à emprèsa que,
devidamente inscrita nas condições do artigo anterior, ao apresentar
seu pedido, através de formulário especial. comprove:

1 -- Ser proprietária de. pelo menos, 15 (quinze) vei-
colos de aluguel. devendo os que ainda não es-
teja.m licenciador- como táxi. ter 1 (um) ane
fabricação. no máximo:

— 281 —
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:.o	 -	 . dto	 •	 ..estinz-sr,	 sivarneiitc.	 a -
namento d.-	 para	 designado-.•	 ) re.specivo	 .•—ã.

..); .2 0	 P01

tax: ntservar:	 q3;antidade de vagas fl.:e-h:ris
*Art. 45	 •.;"tialquer ponto de esta.cionceno poderá a todo o

:dedipt:	da Prefeitura ser extinto. transferido. :.itimentado
,e-ere•er,uí,:is:- na sua extens -ard ter modifícadd t.ea categoria e nern:iro
-:::dere. 'cem assim reduzido ou arnpliat.:•.;o ilmite 	 veiedles

autenzatiosa nle c..stacidnar.
P.:d.-agrafo único — N r: caso cie reduçãoo número de veículos.

serão transferidos aqiiêlea que contarem menor :empo de fixação
no per.zo de estacionamento.

4€1 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vel-
r.:210 de ponte tie estacionamento de qualquer CAtegOr1a para outro
pritativo. a re.querímer.to do permissionario. atendendo. preferen-
dia.:mente. ao que comprovar ter mudado de residência. ou deter-

"ex-oficlo". por motivo de interesse piltdice.
Paragr..ifo único — Quando requerida, a transferência poderá

ser concedida para outro ponto era que haja vaga, mediante reco-
lhimento da taxa prevista neste decreto e, se determinada ex-
officib. dar-se-á Independentemente de qualquer pagamento.

An. 47 — Para e estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turistico. ser estatieleckiiis condições especiais.
notadamente quanto ao tipo, capacidade. ano de fabricação ou outras
características relativas aos veicules.

Ar!	 nq -rsArmiccfm-trinc	 rnriritttnrcz

organizar-se e empenhar-se. no sentido de ser mantida. nos pontos
de estacionamento. ordem, disciplina e obediência às normas legais
e regulamentares.

Arr. 49— Em qualquer ponto de estacionamento privativo, pela
maioria dc seus respectivos perrnissionários. poderá ser estabelecido
regulamento próprio, que entrará era vigor a partir de sua aprovação
peia Prefeitura, e ao qual estarão sujeitos todos os que estiverem
vinculados ao ponto

Art. 50 — Qualquer ato de indisciplina, perturbação da ordem
e desobediência de dispositivo legal ou regulamentar implicará na
aplicação de penalidades aos infratores, inclusive, conforme a gra-
vidade da falta, na cassação do Alvará.

I X

Do -coordenador de ponto de 42stacionamento e

seus auxiliares

Art. 3 -- Os perrnissisnarios de cada ponto de estacionamento
privativo deverão, bienalmente, eleger um coordenador e respec-

- 294
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'•	 •,	 de --"eicu: : ,	 e
• c:Jordenaciot e seta ,- ai'-"ares.

aub:stizuirão o coordenaOor e:n suas
r.a ordem de s•-:',.-.*:tittilc;ão.

•--

:-:presentar-se à Prefeitura. munidos
t i os permis.-si:;n1rics a que se

	

refere 1• ?-7. =.• 	 ,..oir.;,-:ovando a cozi:tição de "ccorciénador" e de
.respe. Ivarnente. ficando ésse documento

	

"-•!":1'uva'rr;	 ntimpetente.
:;:2.-r_terà.. para su ct.nrróle, relação dos

forrecenio .:om base no do-
:i.o do artigo anterior. os compe-

álidot: por 2 (deis) anos.

Do Transporte de passageiros por lotação

-- SOmente em caráter excepcional e mediante prévia
da Prefeitura., os veiculos providos de ta-

xlIntro pecTerão ser utilizados no transporta dc passageiros por
lota:,...=o. ouvida, se necessário. a Companhia Municipal de Trans-

Colptivcs.
Arr.	 Cs ;:_,ntes lie estacionamento nao pouerao Sei ui,111-

zados, de qualquer tor:na, para serviços de lotação.

X T

Dos telefones dos pontos de estaxionamento

Arr.. 55 -- Nos por.-c..r.	 estacionamento apenas será permitida.
' ' r ':nus T) ara a ?r-:ura. a instalação e permanência

de apare:hos telefónicos a éles pertencentes.
Art. 56 - A transferência désses telefones poderá ser permitida.

a pe .:4,acto do. coordenad;-r ou da maioria dos perrnissionários do ponto.
dias	 -a outro local mais conve-
niente pa.ra cso	 rc:;toristas do mesmo r.0 de outro ponto.

Arr. 57 — Os telefone ns:alados nos pontos de estacionamento
destinain-s•e ao uso de todos os correspondentes permissionários, os
quais dever, concorrer com coras-partes iguais para cobrir as des-
pesas de !ns...aincão e ma.nutenção do aparélho, não Lhes podendo
ser exi.gida . dez--sas despesas. qualquer quantia relativamente
à ta:lin:içá° do telefone.

Parágrafo Crico - Compete ao coordenador de pont::: e a seus
auxiliares cumprIr e fazer cumnrir o disnosto n ste arti g o

— 295

prir o disposto n ste artigo
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DIÁRIO OFICIAL

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

LEI N° 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001
(Projeto de Lei n° 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2° da Lei Municipal
n° 7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o
serviço de transporte de passageiros por meio de táxi seja
explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais
autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, e dá outras
providências.

1110 MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica o artigo 2° da Lei Municipal n°7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 (cinco)
parágrafos, com as seguintes respectivas redações:

§ 1° - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso de
mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos.

§ 2° - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único
veículo.

§ 3° - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1°
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.

§ 4° - Nos termos do parágrafo 1° deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição
competente.

§ 5° - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2°, os motoristas
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.

Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei.

•
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DIÁRIO OFICIAL

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 3 0 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação
de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

410	
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZA1RATTINI, Secretário Municipal de Transportes

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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DECRETO N° 40.774, 20 DE JUNHO DE 2001

Folha n° 10	 do proc.
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Sandra R. G. da Silva
Técnico Parlamentar

RF. 10.929

Regulamenta o artigo 20 da Lei
Municipal n°7.329, de 11 de julho de
1969, com as alterações introduzidas
pela Lei n o 13.115, de 06 de abril de
2001.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 10 - A exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi,
praticado por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo
veículo, prevista na Lei n o 7.329, de 11 de julho de 1969, com as alterações

•
introduzidas pela Lei n o 13.115, de 06 de abril de 2001, deverá ser previamente
solicitada mediante requerimento específico à Secretaria Municipal de Transportes,
instruído com os seguintes documentos:

I - Carteira de Identidade (RG);

II - Cadastro de Pessoa Física fornecido pelo Ministério da Fazenda (CPF);

III - Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, em vigência;

IV - Alvará de Estacionamento do veículo, em vigência.

§ 1 0 - A documentação exigida no "caput" deste artigo deverá ser apresentada em
cópia simples, acompanhada dos documentos originais de ambos os motoristas.

§ 2 0 - O requerimento poderá ser indeferido se for constatada a existência de
impedimento de qualquer um dos motoristas.

§ 3 0 - Não constatado nenhum impedimento, o nome dos dois motoristas
autorizados deverá constar do Alvará de Estacionamento que será expedido.

Art. 20 - Quando o segundo motorista for co-proprietário do veículo, deverão ser
apresentados, além daqueles exigidos no artigo 1 0 deste decreto, os seguintes
documentos:

I - Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV do veículo autorizado
a prestar serviços de táxi;

II - Certificado de Registro de Veículo - CRV do veículo autorizado a prestar
serviços de táxi.

Parágrafo único - A documentação exigida no "caput" deste artigo deverá ser
apresentada em cópia autenticada.

Art. 30 - A renovação da licença tratada no artigo 1 0 deste decreto deverá ser
solicitada anualmente até a data de vencimento do Alvará de Estacionamento
respectivo.

•
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Parágrafo único - A licença não renovada na época prevista será automaticanwtro.919
cancelada.

Art. 40 - O permissionário portador do Alvará de Estacionamento que desejar
cancelar a licença antes de seu vencimento deverá efetuar a solicitação por meio de
requerimento específico à Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 50 - Para o integral cumprimento das disposições constantes deste decreto, a
Secretaria Municipal de Transportes poderá expedir as competentes normas
complementares.

Art. 60 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2001.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Câmara Municipal de São Paulo
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 (, 	 de 200 LI	 Ç1 c) 5- 1 a "I 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Restitua-se ao autor a presente propositura, por ser manifestamente ilegal, nos
termos do disposto no Art. 212, inciso I, do Regimento Interno, ao pretender alterar
dispositivo constante de Decreto Municipal, cuja competência é exclusiva do Sr. Chefe do
Executivo, cabendo, no entanto, conforme o § 2 0 do Art. 212, recurso ao Plenário, nos
termos dos artigos 311 e 312.
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Ao Nobre Vereador DALTON SILVANO:
Para ciência e devolução, facultada a apresentação de recurso da decisão do Sr.

Presidente, no prazo regimental.
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'Angela B
Subsecretári
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/in Andreoni
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Proc. encerrado com 13 fls.
Arquivado em 01/04/2005
O Funcionário

Lina A /Gumauskas
00927

eárnara .LizicaIde jão Atilo
Papel para informação, rubricado como folha n° 13

do processo 01-266 de 2004 01/04/2005

Lina Pí.5.11. Gumauskas
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